
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  2007892-44.2014.815.0000  —  1ª  Vara  da 
Fazenda Pública da Capital
RELATOR :João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE :Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador  Igor  de 
Rosalmeida Dantas.
AGRAVADO : João Rufino do Nascimento.
DEFENSOR : Alberto Jorge Dantas Sales.

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO ORDINÁRIA DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  —  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO  —  DOENÇA GRAVE  —  DIREITO  À 
SAÚDE  E  À  VIDA  —   DESCUMPRIMENTO  DE 
PROVIMENTO  JUDICIAL  —  DECISÃO  QUE 
DETERMINA O SEQUESTRO DE VERBA PÚBLICA — 
IRRESIGNAÇÃO  —  DESCABIMENTO  — 
ENTENDIMENTO  DO  STJ  E  DO  TJPB  — 
INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,  “CAPUT”  DO  CPC  — 
SEGUIMENTO NEGADO. 

—  A jurisprudência  pacífica  da  corte  superior  de  justiça  admite  
o sequestro de  verbas  públicas  quando estiver  em jogo o  direito  à 
saúde,  posto  que  este  deve  prevalecer  sobre  o  princípio  da 
impenhorabilidade  dos  recursos  públicos. (TJPB;  AgRg  0002416-
30.2009.815.0131; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Leandro dos Santos; DJPB 23/09/2014; Pág. 11)

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito 
suspensivo, interposto pelo Estado da Paraíba, contra decisão do Juízo da 1ª Vara da 
Fazenda Pública,  proferida nos autos da ação de obrigação de fazer,  com pedido de 
tutela antecipada, ajuizada por João Rufino do Nascimento.

O  magistrado  a  quo  consignou,  na  decisão  agravada, que  o 
Estado  da  Paraíba  foi  devidamente  intimado  para  o  fornecimento  do  medicamento 
Votrient – 400 mg para o tratamento de câncer no rim apresentado pelo agravado (fl. 
14),  no  entanto,   não  havia  cumprido  a  decisão  judicial.  Atendendo  pedido  da 
Defensoria Pública, o magistrado determinou o sequestro de R$ 7.800,00 (sete mil e 
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oitocentos reais) – menor orçamento apresentado no processo principal – para aquisição 
do medicamento, a ser depositado em conta judicial (fl. 133). 

Nas  razões  recursais  (fls.  02/11),  o  agravante  requereu, 
preliminarmente,  a atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo, a fim de que 
sejam suspensos os efeitos da decisão recorrida, ante o risco de grave e irreparável lesão 
aos cofres públicos, uma vez que entende ser indevido o bloqueio de verbas públicas. 

Efeito suspensivo indeferido às fls. 150/153.

O Ministério Público, no parecer de fls. 170/171, opinou pelo 
desprovimento do recurso. 

 É o que basta relatar. 

DECIDO

In casu, após a concessão do provimento judicial em favor do 
autor agravado, o Estado da Paraíba não havia cumprido a decisão que determinou o 
fornecimento do medicamento Votrient 400 mg para tratamento de câncer no rim.

O magistrado,  por  sua  vez,  tomando ciência  da  negativa  por 
parte do Estado da Paraíba, determinou o bloqueio do montante de R$ 7.800,00 (sete 
mil e oitocentos reais) na conta do agravante, para aquisição do medicamento, conforme 
orçamento apresentado na ação de obrigação de fazer. 

Irresignado, o Estado da Paraíba apresentou recurso de agravo 
de instrumento por entender que é vedado o bloqueio de verbas públicas.

Pois bem.

Observa-se a ocorrência da verossimilhança das alegações do 
agravado, uma vez que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, sendo a saúde um 
bem extraordinariamente relevante à dignidade humana, não se constituindo como uma 
simples mercadoria sujeita ao tabelamento.

A propósito, a lição de André Ramos Tavares bem conceitua o 
direito à saúde, por ser  “o mais básico de todos os direitos, no sentido de que surge  
como  verdadeiro  pré-requisito  da  existência  dos  demais  direitos  consagrados  
constitucionalmente. É, por isto, o direito humano mais sagrado” (Curso de Direito  
Constitucional, p. 387, Saraiva, 2002).

O Supremo Tribunal  Federal  entende que  “o direito  à saúde 
representa  consequência  constitucional  indissociável  do  direito  à  vida”  (Agravo 
Regimental no Recurso Extraordinário n.º 271.286-8/RS, julgado em 12/09/2000).

Na ótica abordada, sendo a saúde um direito fundamental, a sua 
qualificação constitucional  não recai  apenas na sua importância  meramente retórica, 
destituída de qualquer consequência jurídica. Pelo contrário, a constitucionalização do 

2



direito à saúde acarretou um aumento formal e material de sua força normativa, com 
inúmeras  consequências  práticas  daí  advindas,  sobretudo  no  que  se  refere  à  sua 
EFETIVIDADE, considerada como a materialização da norma no mundo dos fatos, a 
realização do direito, o desempenho concreto de sua função social, a aproximação, tão 
íntima quanto possível, entre o dever-ser normativo e o ser da realidade social.

Assim,  a  pretensão  da  parte  agravante  não  reúne  força 
jurídica  para  se  sobrepor  ao  direito  à  saúde,  inserido  no  art.  6º  da  Carta  da 
República, integrando o chamado piso vital mínimo, que tem por escopo beneficiar os 
hipossuficientes, assegurando-lhes situação de vantagem, direta ou indireta, a partir da 
realização da igualdade real, por conduto de prestações positivas de responsabilidade do 
Estado,  isto  é,  os direitos  sociais  são direitos de crédito,  pois  envolvem poderes  de 
exigir comportamentos positivos do Poder Público.

Neste norte, entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e 
à  saúde,  que se  qualifica  como direito  subjetivo  inalienável,  garantido a  todos  pela 
própria Lei Maior (art. 5º, caput, e art. 196), ou fazer prevalecer um interesse financeiro 
e secundário do Estado, por razões de ordem ético-jurídicas, o Poder Judiciário possui 
uma só e possível opção:  aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à 
saúde  humana,  máxime  diante  do  PRINCÍPIO  DA PROPORCIONALIDADE,  na 
vertente do interesse preponderante.

Desta  feita,  é  entendimento  assente  na  jurisprudência  pátria, 
que não há vedação legal à determinação de sequestro de valores da conta do Estado no 
caso  de  descumprimento  de  decisão  judicial  que  determina  o  fornecimento  de 
medicamento,  notadamente  em  se  tratando  de  fármaco  utilizado  no  tratamento  de 
câncer.

Senão vejamos:

84069008 -  PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 461 
DO  CPC.  MEDIDAS  EXCEPCIONAIS.  AUSÊNCIA  DE 
JUSTIFICADO RECEIO DE INEFICÁCIA DO PROVIMENTO 
JUDICIAL. 1. Dispõe o art. 461 do Código de Processo Civil que, na 
ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer, o juiz 
poderá aplicar multa diária ou mesmo determinar o bloqueio de bens 
para  assegurar  o  resultado  prático  equivalente  ao  adimplemento  da 
tutela  concedida.  2.  Nesse  sentido,  este  Superior  Tribunal,  sob  o 
regime  do art.  543  -  C  do  CPC,  entendeu  que,  "tratando-se  de 
fornecimento  de  medicamentos,  cabe  ao  juiz  adotar  medidas 
eficazes  à  efetivação  de  suas  decisões,  podendo,  se  necessário, 
determinar  até  mesmo,  osequestro de  valores  do  devedor 
(bloqueio),  segundo  o  seu  prudente  arbítrio,  e  sempre  com 
adequada  fundamentação" (REsp  1.069.810/RS,  Rel.  Ministro 
napoleão  nunes  maia  filho,  Primeira  Seção,  dje  6/11/2013).  3.  No 
entanto,  o  STJ  considera  que  o  citado  procedimento  é  medida 
excepcional, que só é legítima "para o fim de garantir o fornecimento 
de medicamento à pessoa que dele necessite, quando houver o risco de 
grave  comprometimento  da  saúde  do  demandante"  (rms  35.021/go, 
Rel.  Min.  Benedito Gonçalves,  Primeira Turma, dje 28/10/2011). 4. 
Na espécie, contudo, inexiste demonstração de justificado receio de 
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ineficácia  do  provimento  judicial.  Inviável,  portanto,  a  adoção  da 
providência  pleiteada.  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento. (STJ; AgRg-REsp 1.097.054; Proc. 2008/0221906-7; MS;  
Segunda Turma; Rel. Min. Og Fernandes; DJE 18/12/2014 )

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL. 
PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTOS PELO ESTADO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL.  BLOQUEIO DE 
VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. ART. 461, § 5º, DO CPC. 
PEQUENO VALOR. PRECEDENTES.
1.  É pacífico o entendimento do STJ de que cabe sequestro ou 
bloqueio  de  verba  indispensável  à  aquisição  de  medicamentos. 
Essa  cautela  é  excepcional,  adotada  em  face  da  urgência  e 
imprescindibilidade de sua prestação.
2. Na hipótese em exame, há a certificação de descumprimento, pelo 
Estado,  de  ordem judicial  no  fornecimento  de  remédio,  embora  se 
verifique premente necessidade do paciente/substituído em fazer uso 
de medicamento indispensável e fundamental para o seu tratamento, 
visto que enfermo, portador de neoplasia maligna de próstata.
3.  In  casu,  a  desídia  do  ente  estatal,  frente  ao  comando  judicial 
emitido, pode resultar em grave lesão à saúde ou mesmo pôr em risco 
a vida do demandante.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1429827/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 18/06/2014) (Grifo 
nosso).

56069459 -  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS 
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE ANTECIPOU EFEITOS DA TUTELA 
EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PRELIMINARES.  A) 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM/CHAMAMENTO DA 
UNIÃO E DO MUNICÍPIO DE REMÍGIO. B) CERCEAMENTO 
DE  DEFESA  C).  SUBSTITUIÇÃO 
DOMEDICAMENTO PLEITEADO  E  NECESSIDADE  DE 
PERÍCIA MÉDICA NA AUTORA/  AGRAVADA.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  PRESSUPOSTOS  DO  ART.  273  PRESENTES. 
POSSIBILIDADE  DE  SEQUESTRO DE  VERBAS  PÚBLICAS. 
PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO AGRAVADA ISENTA DE 
ERROS.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. Em  nome  do 
princípio  constitucional  do  direito  à  vida,  a  jurisprudência  pátria  é 
firme no sentido de assegurar aos necessitados o fornecimento gratuito 
de  tratamentos  e  medicamentos  quando  estes  são  indispensáveis  à 
manutenção  da  saúde  do  paciente.  Para  tanto,  a  prescrição  médica 
firmada  pelo  profissional  que  acompanha  o  tratamento  é  suficiente 
para  demonstrar  a  patologia  e  a  eficácia  do  tratamento,  sendo 
desnecessária a realização de perícia judicial requerida pelo apelante. 
Não tendo vindo aos autos nenhum novo argumento capaz de alterar o 
entendimento adotado, o desprovimento do recurso e a consequente 
manutenção da decisão agravada é medida que se impõe. (TJPB; AI 
2011437-25.2014.815.0000;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 21/11/2014)
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56066262 -  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO À REMESSA 
NECESSÁRIA.  PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA,  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  OFENSA  AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL REJEITADAS. POSSIBILIDADE 
DO SEQUESTRO DE  VERBAS  PÚBLICAS.  DIREITO  À 
SAÚDE.  SUBSTITUIÇÃO  DO MEDICAMENTORECEITADO 
POR  OUTRO  COM  MESMA  POSOLOGIA  E  PRINCÍPIO 
ATIVO.  PROVIMENTO  PARCIAL. O  médico  neurologista,  que 
receitou os medicamentos, prescreveu a necessidade de utilização dos 
remédios torval, trileptal e toxim. Ao prolatar a sentença, o magistrado 
apenas fez referência aos nomes comerciais citados pelo especialista. 
De  fato,  é  possível  que  os  medicamentos  solicitados  sejam 
substituídos por outros, desde que possuam o mesmo princípio ativo e 
a  mesma  posologia.  A jurisprudência  pacífica  da  corte  superior  de 
justiça admite o sequestro de verbas públicas quando estiver em jogo o 
direito à saúde, posto que este deve prevalecer sobre o princípio da 
impenhorabilidade  dos  recursos  públicos. (TJPB;  AgRg  0002416-
30.2009.815.0131; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Leandro dos Santos; DJPB 23/09/2014; Pág. 11)

Com  tais  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos do art. 557, “caput”, do CPC. 

Convém advertir as partes, no intuito de salvaguardar direitos, 
sobre os comandos do art. 557, § 2º do Código de Processo Civil, quanto a possível 
aplicação de multa na hipótese de manejo indevido de agravo interno.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

João Batista Barbosa 
Juiz Convocado/ Relator
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